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O Homem é parte da 

natureza e a sua guerra 

contra a natureza é, 

inevitavelmente, uma 

guerra contra si mesmo. 
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RESUMO 

O avanço tecnológico, crescimento populacional e a exploração dos recursos naturais por 

meio da prática de agricultura, pecuária, extrativismo mineral, entre outros, são responsáveis 

pelo aumento exacerbado da pressão sobre as florestas naturais, comprometendo a capacidade 

de suporte dos ecossistemas e a manutenção de serviços ambientais, como a regulação de 

fluxo hidrológico, hábitat para fauna, regulação da temperatura, sequestro de carbono, 

proteção do solo e ciclagem de nutrientes. Essa problemática se torna mais evidente com o 

avanço do estudo acerca das alterações climáticas e efeito estufa, tornando-se mais claro a 

importância das florestas para a sobrevivência da espécie humana, não somente como 

geradora de produtos, mas como provedora de bens essenciais para a existência de vida. 

Diante disso, se faz necessária a garantia da preservação ambiental por meios legais, como a 

recomposição florestal, que é uma importante medida mitigadora dos processos destrutivos 

decorrentes da exploração de florestas nativas. Diante do exposto, o presente trabalho avaliou 

o cumprimento de reposição florestal como condicionante de autorizações para uso alternativo 

do solo por supressão vegetal emitidas pela Superintendência Estadual do Meio Ambiente do 

Ceará (SEMACE). A metodologia consistiu na leitura e análises de diferentes processos que 

receberam autorização para uso alternativo do solo entre os anos de 2012 a 2017, seguido da 

coleta de dados que foram organizados em tabelas para posterior análise. Foi observado que 

cerca de 50% das empresas não cumpriram com a reposição florestal, devido, principalmente, 

à escassez hídrica que caracterizou o estado do Ceará no período do estudo realizado. Em 

relação aos projetos que cumpriram com a reposição, observa-se que há a predominância de 

espécies nativas da caatinga, apesar da ocorrência de algumas espécies exóticas. 

 

Palavras-chave: Desmatamento. Reflorestamento. Legislação Florestal. 



   
 

   
 

ABSTRACT 

Technological advancement, population growth and exploitation of natural resources 

through agricultural practice, livestock, mineral extraction, among others, are 

responsible for the exacerbated pressure on natural forests, compromising the carrying 

capacity of ecosystems and the maintenance of environmental services, such as 

hydrological flow regulation, wildlife habitat, temperature regulation, carbon 

sequestration, soil protection and nutrient cycling. This problem becomes more evident 

with the progress of the study on climate change and the greenhouse effect, becoming 

clearer the importance of forests for the survival of the human species, not only as a 

product generator but as a provider of life-essential goods. Therefore, it is necessary to 

guarantee environmental preservation by legal means, such as forest restoration, which 

is an important mitigating measure of the destructive processes arising from the 

exploitation of native forests. Given the above, the present study evaluated the 

fulfillment of forest replacement as a condition of authorizations for alternative land use 

by vegetal suppression issued by the State Superintendent of the Environment of Ceará. 

The methodology consisted of reading and analysis of different processes that were 

authorized for alternative land use between 2012 and 2017, followed by data collection 

that were organized into tables for further analysis. It was observed that about 50% of 

the companies did not comply with forest replacement, mainly due to the water scarcity 

that characterized the state of Ceará during the study period. Regarding the projects that 

fulfilled the replacement, It is observed that there is a predominance of native caatinga 

species, despite the occurrence of some exotic species. 

 

Key words: Deforestation. Reforestation. Forest Legislation. 
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1. INTRODUÇÃO 

Antes mesmo do homem desenvolver a capacidade de explorar árvores para 

fins de comercialização e/ ou obtenção de alimentos e produtos para suprir suas 

necessidades básicas, as florestas nativas existentes em todo o planeta já 

desempenhavam o papel de fornecer inúmeros serviços gratuitamente para todo o 

ecossistema. A esses serviços, dá-se o nome de serviços ecossistêmicos ou serviços 

ambientais. “Os ecossistemas florestais são abrigos extremamente importantes para a 

biodiversidade terrestre, um componente central dos sistemas biogeoquímicos da Terra 

e uma fonte de serviços ecossistêmicos essenciais para o bem-estar humano” (BARBER 

et al., 2005, p. 587, tradução nossa). 

“É sabido que as florestas e matas nativas desempenham várias funções 

ambientais, dentre as quais se destacam a manutenção da biodiversidade, a 

regeneração do solo, a proteção de encostas, a conservação dos recursos 

hídricos, a retirada de carbono da atmosfera, a produção de madeira, a 

produção de alimentos e medicamentos, o turismo ecológico, a fixação de 

dunas, a estabilização de manguezais e a sede de conhecimentos tradicionais” 

(SCHETTINO et al., 2018). 

No entanto, o avanço tecnológico, crescimento populacional e a exploração 

dos recursos naturais por meio da prática de agricultura, pecuária, extrativismo mineral, 

entre outros, são responsáveis pelo aumento exacerbado da pressão sobre as florestas 

naturais em todo o mundo. Conforme Barber et al. (2005, p. 587, tradução nossa), “Nos 

últimos três séculos, a área florestal global tem sido reduzida em aproximadamente 

40%, com três quartos dessa perda ocorrendo nos últimos dois séculos”. Assim fica 

comprometida a capacidade de suporte desses ecossistemas, bem como a manutenção 

dos serviços ambientais. 

Garcia et al. (2015, p. 191) alerta: 

“A escala que a degradação dos ecossistemas alcançou a partir da década de 

1970, pode, agora, comprometer a própria permanência da espécie humana 

no Planeta, considerando que a intensificação da atividade econômica, afeta, 

direta e indiretamente, a dinâmica natural dos ecossistemas e sua capacidade 

de prover os bens e serviços necessários para o próprio sistema econômico e 

para a manutenção da vida no Planeta”. 

Dessa forma, fica evidente a importância das florestas para a sobrevivência 

da espécie humana, não somente como geradora de produtos, mas como provedora de 
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bens essenciais para a existência de vida. Portanto, para além da conscientização 

pessoal, se faz necessária a garantia da preservação desses recursos naturais por meios 

legais, buscando a viabilidade de exploração e desenvolvimento sustentável. Nesse 

aspecto, a reposição florestal, regulamentada no código florestal brasileiro (Lei n° 

12.651/12, atualizada com a Lei n° 12.727/12) e disciplinada pela instrução normativa 

n° 06 de 2006 do Ministério do Meio Ambiente, apresenta-se como importante medida 

mitigadora dos processos destrutivos decorrentes da exploração de florestas nativas. 

Diante do exposto, o presente trabalho pretende avaliar qualitativa e 

quantitativamente o cumprimento de reposição florestal como condicionante de 

autorizações de uso alternativo do solo por supressão vegetal no estado do Ceará. Tendo 

como objetivos específicos: (I) amostrar processos com condicionantes de reposição 

florestal na Superintendência Estadual do Meio Ambiente - SEMACE; (II) quantificar o 

percentual de reposições florestais realizadas e não realizadas; (III) elencar as principais 

espécies florestais suprimidas nas atividades de desmatamento; (IV) enumerar as 

principais espécies florestais utilizadas nos projetos de recomposição florestal; (V) listar 

as espécies não compensadas. 
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2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

2.1. Desmatamento 

 “Ao longo da história, indivíduos têm sempre se beneficiado da remoção de 

árvores para usos diversos como fonte de energia, construções de habitações e tornar 

terra disponível para agricultura” (ARRAES; MARIANO; SIMONASSI, 2012). Essa 

afirmativa é observada desde o processo de colonização do Brasil, o qual foi marcado 

fortemente pela exploração dos recursos naturais existentes, trazendo inclusive em seu 

nome evidência da primeira exploração de floresta nativa para fins comerciais em 

território brasileiro – exploração do pau-brasil na então colônia portuguesa.  

Comercializada em larga escala por portugueses, franceses e holandeses, 

nos anos de 1500 eram distribuídas milhões de árvores da espécie Paubrasilia echinata 

(Lam.) Gagnon, H.C.Lima & G.P.Lewis, comumente conhecida como pau-brasil, pelas 

matas brasileiras, visando a comercialização dessa árvore nativa do Brasil para a 

utilização de madeira em móveis finos e de sua resina na fabricação de corante para 

tecidos na Europa. Tamanha foi a supressão sem a experiência de reposição, que no 

século XIX poucos indivíduos da espécie eram encontrados e já não era possível atender 

a demanda do mercado europeu, acabando com o extrativismo do pau-brasil que durou 

mais de 300 anos (D’AGOSTINI et al., 2013). 

As atividades extrativistas caracterizam também o início da ocupação do 

nordeste brasileiro, que se deu a partir da implementação do modelo agroexportador de 

produção agrícola no litoral; posteriormente, no século XVII, ocorreu a interiorização 

pelo desenvolvimento da pecuária no sertão (ALVES; ARAÚJO; NASCIMENTO, 

2009). Com efeito, Araújo Filho (2013) aponta que a prática da pecuária que ocupou o 

sertão a partir de 1635 trouxe consigo a forma itinerante da atividade agrícola, baseada 

nas práticas de queimadas e desmatamento, bem como a extração de madeira para 

lenha, visando atender à necessidade por alimentos da população crescente. Esta prática, 

típica de comunidades indígenas e quilombolas, por muito tempo não foi considerada 

prejudicial ao ecossistema como um todo, uma vez que era possível que o equilíbrio 

ambiental fosse reestabelecido. No entanto, com a sua intensificação, a capacidade 

regenerativa da floresta tornou-se afetada (DE CASTRO, 2001). 
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Convém ressaltar que a alteração de ecossistemas e paisagens naturais, 

oriundas de ações antrópicas visando a obtenção de recursos para fins comerciais, não 

se restringe apenas à agropecuária, de modo que “Ao longo dos três últimos séculos, 

uma parcela significativa da sociedade global vivenciou um rápido e intensivo avanço 

tecnológico na atividade econômica, iniciado com a primeira revolução industrial” 

(GARCIA et al., 2015, p. 191) “e a expansão do processo de urbanização acontecida a 

partir do final do século XVIII” (SILVA, 2019, p. 118). 

Ao passo que aumentaram as necessidades de consumo das populações 

crescentes, ocorreu também o crescimento considerável de indústrias nas mais diversas 

áreas de atuação (grandes empreendimentos de engenharia, como usinas hidrelétricas, 

termoelétricas e termonucleares; exploração de minérios; implementação de rodovias e 

ferrovias, entre outras). Contudo, durante muitos anos, a preocupação ambiental não 

seguiu a mesma proporção, tendo como consequência grandes impactos ambientais. 

(LEAL; FARIAS; ARAÚJO, 2008). 

Ainda segundo Leal, Farias e Araújo (2008), a natureza vai sendo alterada 

paulatinamente como consequência do desenvolvimento do capitalismo e da Revolução 

Industrial, dando lugar a um ambiente antropizado, fruto da sociedade atual. A grande 

problemática é que o homem, como agente manipulador, ao passo que transforma e 

orienta o ambiente para seu benefício, concorre para a rápida destruição e degradação 

do ecossistema (ARAUJO FILHO, 2013). 

Em suma, a devastação de terras para a prática de agropecuária, corte de 

árvores para fins comerciais e incêndios têm resultado na redução do tamanho das 

florestas naturais em todo o mundo (ARRAES; MARIANO; SIMONASSI, 2012). 

Perda de solo, água e nutrientes, aumento da emissão de gases de efeito estufa 

decorrentes de queimadas, acentuada perda de biodiversidade e redução da biomassa 

são exemplos de outros sérios prejuízos ambientais em consequência das forças 

geopolítica e socioeconômica para o avanço da sociedade (GALEÃO, 2000).  

2.2. Florestas e serviços ecossistêmicos 

Um ecossistema é um complexo dinâmico composto por comunidades 

vegetais, animais e micro-organismos que interagem com o meio abiótico - 

componentes físico-químicos do ambiente, tais como a luz, o solo, temperatura e 
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umidade - estabelecendo uma unidade funcional (REID et al., 2005; TÔSTO, 2010), 

“(...) de modo que um fluxo de energia leve a estruturas bióticas claramente definidas e 

à ciclagem de materiais entre componentes vivos e não vivos” (ODUM; BARRET, 

2007, p. 18). 

Serviços ecossistêmicos referem-se aos benefícios obtidos pelo ser humano, 

de forma direta ou indireta, a partir das funções do ecossistema (COSTANZA et al., 

1997). Conceituando como serviços ambientais, Campanili e Schäffer (2010) afirmam 

que são serviços prestados gratuitamente pela natureza e que trazem benefícios ao 

homem, ainda que não seja notado, ocorrendo de forma contínua e silenciosa. 

Devido a sua complexidade estrutural e biodiversidade, as florestas se 

destacam por serem capazes de fornecer uma maior quantidade de serviços em relação a 

outros ecossistemas. Isso ocorre pois, com o aumento da complexidade estrutural em 

maiores áreas, há também o crescimento em quantidade e diversidade de organismos 

presentes, resultando na provisão de serviços ecossistêmicos em maior número/volume 

(ROMA, 2014). 

Com efeito, Barber et al. (2005, tradução nossa) aponta diversos serviços 

ecossistêmicos fornecidos pelas florestas, dentre eles, estão: a conservação da 

diversidade florística e faunística; a conservação do solo; manutenção e regulação dos 

recursos hídricos; positiva influência no clima, desde a regulação da temperatura local 

até a mitigação de mudanças climáticas a nível global; provisão de recursos de 

subsistência para comunidades rurais e indígenas (geração de alimentos e produtos); 

conservação de patrimônio natural e cultural; sendo importante também para atividades 

de lazer e recreação. 

Considerada como o ecossistema terrestre de maior diversidade biológica, a 

riqueza de vida presente em uma área de floresta é elemento fundamental para conferir 

aos ecossistemas a capacidade de reagirem às diversas perturbações do meio ambiente, 

pois, tão frágil torna-se um ecossistema quando há a simplificação do mesmo. É, ainda, 

fornecedora de recursos genéticos e biológicos que atendem as demandas e 

necessidades que emergem da sociedade a partir das alterações sociais e do meio físico 

(ALBAGLI, 2001). 
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As florestais tropicais são caracterizadas por sua elevada diversidade 

florística, originando uma serapilheira de variada composição e maior estabilidade do 

ciclo de nutrientes, logo, é estabelecida uma comunidade diversa de micro-organismos 

decompositores de dinâmica intensa (SANCHES et al., 2009). A serapilheira, segundo 

Caldeira et al. (2008), é considerada a principal via de transferência de carbono 

orgânico para o solo, na qual elevadas quantidades de nutrientes e carbono orgânico 

retornam ao solo após a queda e decomposição de componentes senescentes oriundos da 

parte aérea das plantas.  

Alves et al. (2006), explicam que a ciclagem de nutrientes em áreas 

florestais ocorre por meio do processo de produção de serapilheira, seguido da sua 

decomposição e lixiviação. Nesse processo, a biomassa é compartimentalizada e 

acumulada em diferentes estratos do solo e os nutrientes movimentam-se entre esses 

compartimentos. Assim, “[...] fornece matéria orgânica e nutrientes para os organismos 

do solo e para as plantas, acarretando a manutenção e/ou melhoria nas propriedades 

físicas, químicas e biológicas do solo, e, conseqüentemente, na produção vegetal” 

(ANDRADE; TAVARES; COUTINHO, 2003). Desempenha, ainda, a função de 

regulador térmico, fornecendo condições microclimáticas que propiciam a emergência 

de plântulas (DE FARIAS et al., 2019). 

Outro importante benefício da serapilheira corresponde à prevenção da 

erosão e recuperação do solo, pois comporta-se como uma camada protetora à medida 

que os materiais orgânicos vão sendo depositados na superfície, diminuindo o grau de 

erodibilidade e evitando, por conseguinte, possíveis problemas decorrentes do impacto 

direto das gotas de chuva ao cair sobre o solo (CAMPOS et al., 2008).  

A cobertura florestal também influencia positivamente o ciclo hidrológico 

de diversas formas, sejam estas: evitar o assoreamento de recursos hídricos, 

consequente da atenuação dos processos erosivos; retenção de sedimentos e poluentes 

oriundos de atividades na encosta; evita o assoreamento a jusante, através das raízes de 

árvores e arbustos que mantém a estabilização nas margens dos rios (CECI, 2013, 

tradução nossa). Ainda segundo o autor, os solos florestais possuem uma ótima 

capacidade de retenção e infiltração de água, devido a presença de raízes em 

profundidade e volume e de horizonte orgânico, conferindo uma maior porosidade. 
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Dessa forma, o escoamento superficial é diminuído e há uma maior eficiência na 

recarga de água subterrânea.  

“Essa composição da floresta é habitat para espécies da fauna que 

encontram alimento e espaço para se reproduzir” (DE SÁ, 2017, p. 49), “essenciais para 

a conservação biológica e genética e para a preservação de processos evolucionários” 

(ANDRADE, 2010, p. 40). Groot et al. (2002, apud ANDRADE, 2010) destaca duas 

funções classificadas como de hábitat: função de refúgio, por caracterizar um espaço de 

abrigo para espécies vegetais e animais, e a função de berçário, que corresponde a 

possibilidade de reprodução desses indivíduos, seja para fins comerciais ou para a 

perpetuação de espécies. Em relação ao atributo de alimentação, os animais primários 

da cadeia alimentar são diretamente dependentes dos vegetais para a sua sobrevivência e 

são fontes de alimentação dos animais carnívoros que ocupam as posições secundárias e 

terciárias na cadeia trófica. Desse modo, a vegetação é de extrema importância para a 

manutenção dos animais (VALERI; SENÔ, 2004). 

No que se refere ao papel das florestas no sequestro de carbono, este 

acontece à medida que ocorre o crescimento das plantas, por meio do processo de 

fixação do carbono atmosférico em material lenhoso através da fotossíntese, de forma 

que o porte de uma espécie vegetal é diretamente proporcional ao acúmulo de carbono 

em forma de biomassa (YU, 2004). Ainda de acordo com o mesmo autor, a maior fração 

do estoque de carbono se encontra em solos de florestas, decorrentes da decomposição 

da madeira que se transforma e se acumula em matéria orgânica, podendo ficar retido 

por milhões de anos. De um total correspondente a 3260 Gt de carbono, a interação 

solo-floresta representa um acúmulo de cerca de 75% desse total, sendo 500 Gt C 

estocado pelas plantas e 2000 Gt C depositado na superfície terrestre. Por esse motivo, o 

sequestro de carbono desempenhado pelas florestas é considerado como uma importante 

medida mitigatória biológica, por se tratar de um processo natural realizado pelas 

espécies vegetais. 

Quando o foco é a sustentabilidade, a presença de florestas é de imensa 

relevância, pois, além das inúmeras finalidades ambientais, torna possível também a 

produção sustentável de alimentos e produtos de forma integrada a partir dos recursos 

florestais, colaborando para o aumento da renda e na geração de empregos no meio 

rural, longe dos centros urbanos (SCHETTINO et al., 2018). 
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2.3 Legislação Florestal 

A legislação florestal brasileira é ainda bastante recente, tendo o primeiro 

Código Florestal sancionado em 23 de janeiro de 1934 pelo então presidente Getúlio 

Vargas. Em relação a esse disciplinamento, Magnanini (2016) ressalta o 

reconhecimento dado as florestas como um bem de interesse comum a todos os que 

habitam o país, conforme artigo 1º, e afirma que pode ser observado que a preocupação 

não ficou restrita ao recurso florestal em si, havendo, portanto, a valorização dos efeitos 

positivos das florestas sobre o meio ambiente, como a proteção do solo contra a erosão, 

a conservação do regime hídrico e de espécies da fauna. De Carvalho (2016), por sua 

vez, defende que o código tinha um caráter produtivista, evidenciado pelo artigo 6º, o 

qual denominava como modelos as florestas artificiais, ou seja, o modelo de floresta 

considerado correspondia à silvicultura de forma ordenada e produtiva. O autor atenta, 

ainda, para o fato de que a maioria das florestas foram classificadas como de 

rendimento, que, “como o próprio nome diz, eram usadas para fins de produção para o 

mercado” (DE CARVALHO; ROSA, 2019, p. 222). 

No decreto n° 23.793 de 1934, as florestas foram classificadas como: 

    a) protetoras: aquelas com a capacidade de conservar o regime hídrico, evitar a erosão 

do solo, auxiliar na fixação de dunas, provir condições de salubridade pública, fornecer 

abrigo para espécies raras de fauna indígena e outros. 

    b) remanescentes: as que compunham parques municipais, estaduais e nacionais, as 

que contenham abundância de espécies preciosas de interesse para conservação 

biológica ou estética e as destinadas pelo poder público para bosques ou parques. 

    c) modelo: são consideradas as florestas artificias de interesse para disseminação na 

região, podendo ser constituídas de uma ou poucas espécies de essência florestal, 

indígena ou exótica. 

    d) de rendimento: todas as florestas que não foram consideradas como protetoras e 

nem remanescentes (BRASIL, 1934). 

Desde a promulgação do código florestal em 1934, seus postulados e 

aplicabilidade prática passaram a ser alvos de diversas críticas e tentativas de alterações 
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por meio de projetos de lei, até que em 1965, como mais uma dessas tentativas, o então 

Ministro da Agricultura, Hugo Leme, apresentou o texto do que viria a ser o novo 

código florestal (DE CARVALHO; ROSA, 2019). 

As florestas classificadas como protetoras na Lei de 1934, podem ser 

entendidas como precursoras das florestas de preservação permanente que foram 

instituídas com a edição do segundo Código Florestal, em 1965 (BORGES et al., 2011), 

e que atualmente é denominada como Área de Preservação Permanente (APP) no artigo 

3° da Lei 12.651/12 (atualizada pela Lei 12.727/12):  

“área protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental 

de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a 

biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e 

assegurar o bem-estar das populações humanas” (BRASIL, 2012). 

A Lei federal n° 4.771 de 1965, que substituiu o primeiro código florestal 

brasileiro, foi a primeira norma a prever a obrigação do cumprimento de reposição 

florestal em decorrência da vegetação nativa explorada e/ou consumida (SERRANO, 

2019). No entanto, “O plantio de espécies exóticas não era restrito e nem discriminado 

no Código ambiental de 1965, e os interessados no plantio podiam até receber 

incentivos fiscais para seu plantio” (MORETTO; CARVALHO; NODARI, 2010, p. 

139-140). 

Essa obrigatoriedade se mantém no Código Florestal vigente, o qual traz em 

seu artigo 33°, parágrafo 4°, que: “A reposição florestal será efetivada no Estado de 

origem da matéria-prima utilizada, mediante o plantio de espécies preferencialmente 

nativas, conforme determinações do órgão competente do Sistema Nacional do Meio 

Ambiente” (BRASIL, 2012). Desse modo, a crítica ainda deve ser feita a essa norma, 

uma vez que a mesma tolera e pode colaborar para a diminuição da cobertura florestal 

com árvores nativas do país, pois, ao usar o termo “preferencialmente”, abre a 

possibilidade do uso de espécies exóticas nos projetos de recomposição florestal, como 

afirma Antunes (2013). A nível estadual, em 2018 foi lançada a instrução normativa n° 

02 pela Secretaria do Meio Ambiente (SEMA), na qual lista as espécies nativas do 

Ceará que são recomendadas para ações de florestamento e reflorestamento no estado 

(CEARÁ, 2018), demonstrando um avanço na busca pela preservação da flora nativa. 
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Como observa Serrano (2019), a Lei 12.651 de 2012 não traz a conceituação 

de reposição florestal e, dessa forma, o conceito federal que prevalece está previsto no 

artigo 2°, inciso I, da instrução normativa n°. 6 de 2006 do Ministério do Meio 

Ambiente (MMA): “Reposição florestal é a compensação do volume de matéria-prima 

extraído de vegetação natural pelo volume de matéria-prima resultante de plantio 

florestal para geração de estoque ou recuperação de cobertura florestal” (BRASIL, 

2006).  

Ficam condicionados ao cumprimento da reposição florestal “as pessoas 

físicas ou jurídicas que utilizam matéria-prima florestal oriunda de supressão de 

vegetação nativa ou que detenham autorização para supressão de vegetação nativa” 

(BRASIL, 2012). Sendo isentos dessa obrigatoriedade os que utilizam costaneiras, 

aparas, cavacos ou outros resíduos provenientes da atividade industrial e aqueles que 

obtêm matéria-prima florestal oriunda de Plano de Manejo Florestal Sustentável 

(PMFS), de floresta plantada ou não madeireira (BRASIL, 2012). Segundo Antunes 

(2013, p. 196), “As isenções se justificam pois as origens apontadas têm por objetivo 

permitir que a utilização de produtos florestais se faça sem a destruição da vegetação 

nativa”. 
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3. METODOLOGIA 

3.1. Descrição da área de estudo 

O Estado do Ceará possui uma área de 148.825,6 km2, tem 93% de seu 

território localizado na região semiárida do Nordeste, o clima predominante é o Tropical 

Quente Semiárido que abrange uma área de 101.001,9 km2, quase 70% do estado. 

Quanto à vegetação, a caatinga é a mais abrangente, equivalente a 69,2% da área total 

do estado (IPECE, 2010). O bioma Caatinga é de grande relevância do ponto de vista 

biológico pela sua vasta diversidade e riqueza em recursos genéticos, representada por 

uma vegetação xerófita, composta por espécies lenhosas, herbáceas, cactáceas e 

bromeliáceas. É estimado o registro de mais de 900 espécies na região, desse total, 380 

são endêmicas (INPE, 2007). Devido as consideráveis alterações nos gradientes de 

chuva, temperatura e umidade do interior ao litoral cearense influem na diversidade de 

ambientes, o estado apresenta um mosaico paisagístico (MORO et al., 2015), sendo 

composto também pelo bioma Mata Atlântica, que ocupa uma área total de 1.873 km², 

localizado de forma dispersa em regiões litorâneas, de serras e chapadas, ocupando 

cerca de 70 municípios (CAMPANILI; PROCHNOW, 2006).  

3.2. Levantamento de dados 

Os dados utilizados neste trabalho foram obtidos por meio da leitura e 

análise de diferentes processos referentes à solicitação de uso alternativo do solo por 

supressão vegetal na SEMACE. O levantamento foi composto por 62 processos de 

diferentes empresas que deram entrada no órgão ambiental no período compreendido 

entre 2012 e 2017. Foram levantados os seguintes dados em cada processo: ano de 

autorização ambiental para supressão vegetal, espécies vegetais suprimidas, espécies 

vegetais utilizadas no projeto de reposição, cumprimento da condicionante. 

Os projetos foram divididos em quatro categorias referentes ao 

cumprimento da condicionante:  

• Cumpriu com a reposição: empresas que obtém o certificado de 

reposição florestal e também aquelas que já apresentaram os relatórios de 

acompanhamento, porém ainda sem certificado emitido; 
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• Não cumpriu com a reposição: as empresas que não apresentaram o 

projeto de reposição e/ou não efetuaram o plantio; 

• Em execução: as empresas com projetos aprovados, com o plantio já 

efetuado e cuja a reposição está em monitoramento; 

• Análise e correções: projetos que foram apresentados, porém necessitam 

de correções ou que ainda não foram aprovados pelo órgão.  
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